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Estado de Goiás 

conselho deliberativo dos índices de participação dos municípios

SECRETARIA EXECUTIVA 

RESOLUÇÃO Nº 74/07 - COINDICE/ICMS, DE 13 DE FEVEREIRO DE 2007

Republica os índices IPM FINAL/2006, alterados em cumprimento de decisões judiciais.

O CONSELHO DELIBERATIVO DOS ÍNDICES DE PARTICIPAÇÃO DOS MUNICÍPIOS - COÍNDICE/ICMS, instituído pela Lei n. º 11.242, de 13 de junho de 1990, em consonância com a Lei Complementar nº 63, de 11 de janeiro de 1990, no uso das atribuições estabelecidas no art. 2º, II do Regimento Interno, aprovado pelo Decreto nº 3.593, de 20 de fevereiro de 1991,

Considerando que o Mandado de Segurança nº 2006.0234.2893, impetrado pelo Município de Niquelândia foi julgado extinto, sem a apreciação do mérito e tendo em vista que o mesmo estava sob liminar determinando a agregação de valores adicionados referentes ao consumo de energia elétrica de contribuintes domiciliados naquele Município;

Considerando que a  Ação Cominatória n° 2006.0302.6111, com pedido de antecipação de tutela para o recálculo do IPM/ICMS – Resolução COINDICE/ICMS n° 59, e tendo em vista que o Agravo de Instrumento n° 2007.0026.8760 interposto pela Procuradoria Geral do Estado foi convertido em Agravo Retido por decisão do Tribunal de Justiça do Estado de Goiás;

Considerando que a Antecipação de Tutela proferida em decisão nos autos da Ação Cominatória n° 2006.02070.9398 proposta pelos Municípios de Goianésia, Luziânia e Minaçu, teve seus efeitos suspensos em face do Agravo de Instrumento n° 2006.0380.0798 oposto pela Procuradoria Geral do Estado de Goiás; 

Considerando que as decisões judiciais proferidas nos cursos dos processos acima, implicam em promover alterações nos índices fixados para a municipalidade goiana;

Considerando que o art. 3º da Lei Complementar nº 63, de 11 de janeiro de 1990, determina a aplicação do índice de participação dos municípios em cada exercício a partir do primeiro dia do ano imediatamente seguinte ao de sua apuração;

Considerando que a Lei Complementar nº 63, de 11 de janeiro de 1990, em seu art. 3º, § 9º determina a obrigatoriedade da publicação das alterações de índices provocadas por ordem judicial;

Considerando ainda, o disposto no art. 20 do Regimento Interno do Conselho Deliberativo dos Índices de Participação dos Municípios - COINDICE/ICMS,  aprovado  pelo   Decreto    nº 3.593, de 20 de  fevereiro de 1991 e o Parecer nº 0041/2000, emitido no Processo nº 17903718 pela Procuradoria Fiscal da Procuradoria Geral do Estado de Goiás;

RESOLVE:

Art. 1º Publicar novamente o Anexo Único da Resolução COINDICE/ICMS n° 071, de 03 de janeiro de 2007, que publicou o IPM FINAL/06, cujos índices são utilizados pela Instituição Bancária responsável pela entrega da cota parte do ICMS  pertencente aos Municípios no decorrer do exercício de 2007.  

Art. 2º Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

Goiânia, 13 de fevereiro de 2007.

OTON NASCIMENTO JÚNIOR,

Secretário da Fazenda,

Presidente COINDICE/ICMS.
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